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Encerrada sua tramitação junte 
vo Código de Processo Penal (doravan 
dos Deputados, onde seguirá o trâmite 
versão em norma legal concreta. Mas, c 
naquela primeira Casa Legislativa, en 
deram, entre os mais variados setores j 
sos aspectos inovadores presentes naqu 
Uma das inovações que mais 
rantias, que nada mais é que um maÉ 
para atuar em todo e qualquer terna ql 
ção, estando impedido, portanto, de a 
sua!. Ou seja , sua atuação, na fase de 
da como um cri tério de exclusão des 
íàse processual, ao invés de ser ente 
que é o que leva à existência do instit . 
CPP. E é basicamente em torno daq 
nacional vem direcionando sua atenç 
seja em escritos que apontam os problc 
O papel de destaque atribuído ;; 
de novo CPP, é manifestado por um d( 
tão, anteprojeto de código. Segundo Sil 
do, durante a confecção do anteprojeto, 
salório em construção" I , modelo este in 
I 	 SILVEIRA, Fabiano Augusto Martins. 
garantias. Revista de I "formação Leg 
2009. p. 90. 
"Art. 4". O processo penal lerá eslm 
nesle Código, ved{/da a inicialil'O do jl 
luiç'ão da aluaçe/o prohalória do órgão 
 
 
